Comarca da Capital – 52ª Vara Cível
Juíza: Maria Christina Berardo Rucker

Processo nº 0382405-66.2010.8.19.0001
Vistos etc... Zaira Bueno de Freitas ajuizou Ação de Reconhecimento de doença ocupacional em face do INSS. Afirma que foi funcionaria da empresa Sociedade Michelin de Participações Indústria e Comércio Ltda., admitida em 01/09/2008, auxiliar de produção, demitida em 18/08/2010. Frisa que em virtude da carga de trabalho ficou em benefício previdenciário desde 01/07/2009 por incapacidade na espécie 31- Auxilio Doença, com problemas de dores nas mãos. Argumenta que devido ao agravamento do quadro clinico (LER/DORT) foi afastada do trabalho (licença médica). Requer o reconhecimento do acidente de trabalho, transformando auxílio-doença previdenciário (B-31) em Acidentário (B-91), no período de 01/07/09 a 28/07/2010, após a alta do benefício, comprovada as sequelas incapacitantes, a concessão do auxilio-acidente (B-94), ônus sucumbenciais. Com a inicial de fls. 02/09, vieram os documentos de fls. 10/47. Às fls. 50, foi deferida a gratuidade. Parte ré, fls. 56/62, quesitos. Parte autora, fls. 67, requer a juntada de documentos, fls. 68/97. Laudo pericial de fls. 101/107. Autor, fls.110/114, informa que não concorda com o laudo. Contestação, fls. 116/118. Argumenta que a parte autora não é portadora de lesões passiveis de indenização na esfera acidentária, não é merecedora de amparo acidentário por parte do INSS. Requer a improcedência do pedido autoral. Cota do Ministério Público, fls. 120/121. Opina pela improcedência do pedido. Manifestação da autora, fls. 124/132. Certidão, tempestividade, fls. 133. Parte autora, fls. 135/136, requer designação de nova perícia, oitiva do perito, oitiva de testemunhas, provas documentais supervenientes. Demandado, fls. 137, informa que não tem mais provas. Requer a improcedência do pedido. MP, fls. 137v, reitera o parecer final (fls. 120/121). É O RELATÓRIO. DECIDO. É hipótese de julgamento do feito, na forma do art. 330, inciso I do CPC, uma vez que não há necessidade de dilação probatória. Após a realização da perícia ficou concluído (fls. 103): ´... De acordo com o exame clinico, os documentos acostados aos autos, a história da patologia e os exames apresentados, concluímos que a pericianda apresenta síndrome do túnel do carpo, bilateral, patologia que não se relaciona com atividade laboral que desempenhava ou desempenha. Também foi verificado que não há incapacidade laboral. Deve-se ressaltar que o Ministério Público opinou pela improcedência do pedido. ISTO POSTO, acolho a promoção do MP e JULGO IMPROCEDENTE o pedido na forma do art. 269, I do CPC. Deixo de condenar o autor nas custas e honorários em razão do art. 129, p. único da Lei 8213/91. P.R.I.
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